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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PRC. 19061/2019 FLS.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PRC. 19061/2019 FLS.


PREGÃO Nº 2C/2020
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 323 do procedimento administrativo nº 19061/2019, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL nos termos da Lei federal nº 10.520/02, cuja sessão pública começará às 11:00h de 01 de outubro de 2020, na Rua da Alfândega nº. 08, andar 7º (Auditório), Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.070-001, telefax (0xx21) 2588-1214, utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte para o descrito no item n° 1 do Termo de Referência.

1.2. Integram este Edital como anexos: 

1.1.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);

1.1.2. Termo de Referência (Anexo II);

1.1.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.1.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.1.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);

1.1.6. proposta padronizada (Anexo VI); e

1.1.7. modelo de Nota de Autorização de Despesa (Anexo VII).

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.

2.3. Só se admitirá a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte.

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).
3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.
4. DO PREÇO E DO REAJUSTE

4.1. O preço total proposto não poderá superar o descrito no item n° 3 do Termo de Referência.
4.2. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de emissão da Nota de Autorização de Despesa, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência.

5.2. Não havendo impedimento legal, o contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório poderá ser prorrogado.

6. CREDENCIAMENTO

6.1. Nenhuma pessoa natural poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.2. O representante deverá apresentar o ato constitutivo do licitante, seu documento de identidade e a comprovação de que detém poderes para formulação de propostas.

6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e eventual cópia.

6.3. O Pregoeiro, sua equipe de apoio ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da licitação, realizar todas as diligências que se façam necessárias, inclusive consultas a cadastros públicos, a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos de licitante.

6.4. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em dois envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

 II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.

7.3. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.4. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de sua apresentação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Exigir-se-á, para fins de habilitação, os documentos abaixo arrolados, cabendo ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.
8.1.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

8.1.1.1. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

8.1.1.2. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT); e

8.1.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

8.1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1.2.1. comprovação de qualificação para o fornecimento do objeto licitado, constituído por uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante forneceu materiais semelhantes aos do objeto desta licitação.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá, imediata e motivadamente, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados ao oferecimento de contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

10. EXECUÇÃO DO CONTRATO E ENTREGA DO OBJETO
10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.

10.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para receber a Nota de Autorização de Despesa, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação.

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada fica dispensada da prestação de garantia contratual.

12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

12.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

12.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.

13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

14.1.1. advertência;

14.1.2. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;

14.1.3. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;

14.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.

14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
14.4. A sanção prevista no subitem n° 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 3390.39.17 e do programa de trabalho n° 01.122.01352.462.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2020.
.
LANCASTER LOPES DE MORAES 

PREGOEIRO

ANEXO I

ATO N/MD/Nº 646/ 2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;

III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações.

Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II

PREGÃO Nº 2C/2020
TERMO DE REFERÊNCIA

1- DESCRIÇÃO DO OBJETO:
             Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição de peças, nos relógios instalados no Palácio Tiradentes, sendo 01 (um) mestre, 14 (quatorze) comandados e 19 (quinze) relógios antigos e mecânicos, totalizando 34 (trinta) relógios.

2- MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS:

2.1 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
              A contratada executará os serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva, com reposição de peças, nos equipamentos, cujas quantidades, características técnicas e localização se encontram na tabela abaixo.
	
	ITEM
	LOCALIZAÇÃO
	QUANT.
	MARCA/MODELO

	
	01


	Gráfica
	MESTRE
	01
	DIMEP

	
	02


	Gráfica
	COMANDADO
	02
	ELECTRIQUE

	
	03


	Banco
	COMANDADO
	01
	ELECTRIQUE

	
	04


	Sala de Administração
	COMANDADO
	01
	ELECTRIQUE

	
	05


	Biblioteca
	COMANDADO
	02
	ELECTRIQUE

	
	06


	Plenário
	COMANDADO
	02
	ELECTRIQUE

	
	07


	Corredor – 2º andar
	COMANDADO
	02
	ELECTRIQUE

	
	08


	Corredor 3º andar
	COMANDADO
	02
	ELECTRIQUE

	
	09


	Sala 203 – Fina Onça
	COMANDADO
	01
	ELECTRIQUE

	
	10


	Sala 205 - Imprensa
	COMANDADO
	01
	ELECTRIQUE

	
	RELÓGIOS ANTIGOS E MECÂNICOS À QUARTZO



	
	11
	Sala 207 – Sec. da Mesa Diretora
	MECÂNICO
	01
	ELECTRIQUE

	
	12
	Sala 216 – Liderança MDB
	MECÂNICO
	01
	ELECTRIQUE

	
	13
	Sala 311 – Comissão de Constituição e Justiça
	MECÂNICO
	01
	ELECTRIQUE

	
	14
	Sala 313 – Assunto Legislativo
	MECÂNICO
	01
	ELECTRIQUE

	
	15
	Sala 314 – Apoio as Comiss. Especiais e Inquéritos
	MECÂNICO
	01
	ELECTRIQUE

	
	16
	Sala 316 – Comissões Permanentes
	MECÂNICO


	01


	ELECTRIQUE




	
	ITEM
	LOCALIZAÇÃO
	QUANT.
	MARCA/MODELO

	
	17


	Oficina
	MECÂNICO
	01


	    ELECTRIQUE



	
	18


	Sala 403 - Liderança do PDT
	MECÂNICO
	01
	ELECTRIQUE

	
	19


	Sala 406 – Comunicação Social
	MECÂNICO
	01
	ELECTRIQUE

	
	20


	Sala 502 – Atas e

Publicações
	MECÂNICO
	01
	ELECTRIQUE

	
	21


	Sala 503 - Cerimonial
	MECÂNICO
	01
	ELECTRIQUE

	
	22


	Sala 504 – TV ALERJ
	MECÂNICO
	01
	ELECTRIQUE

	
	23


	Sala 506 - Taquigrafia
	MECÂNICO
	03
	ELECTRIQUE

	
	24
	Saguão Tiradentes


	MECÂNICO
	01
	ELECTRIQUE

	
	25
	Presidência


	MECÂNICO
	01
	ELECTRIQUE

	
	26


	Portaria
	MECÂNICO
	01
	ELECTRIQUE

	
	27


	Segurança
	MECÂNICO
	01
	ELECTRIQUE

	
	
	                TOTAL DE 34 (TRINTA) RELÓGIOS


 

2.2 - MANUTENÇÃO CORRETIVA:
 

2.2.1-       Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos   destinados a eliminar defeitos decorrentes do uso normal dos equipamentos, recolocando o equipamento   defeituoso   em   perfeitas   condições de uso,  compreendendo inclusive as necessárias substituições de peças e componentes, ajustes reparos;

2.2.2- A manutenção corretiva será realizada nos equipamentos que apresentarem defeitos, mediante abertura de chamado técnico por parte da Contratante, com a finalidade de recolocá-los em perfeitas condições de uso, em conformidade com o estabelecido em Contrato e normas técnicas específicas;

2.2.3-     Atender as chamadas para manutenção corretiva num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, todos os dias da semana, contando da comunicação feita pelo responsável da contratada;

2.2.4-    As peças ou componentes de equipamentos que apresentarem defeitos ou problemas técnicos deverão ser substituídos por materiais novos, mediante a aprovação da Contratante, por intermédio do gestor do contrato. Todas as peças, materiais, integrantes e instalados nos equipamentos os quais forem de substituições necessárias nas manutenções preventivas e corretivas, deverão ser fornecidas pela Contratada;

2.2.5- Caso o defeito não seja solucionado no prazo de 06 (seis) horas, a contar da hora do efetivo atendimento, o equipamento deverá ser substituído por um equivalente, de propriedade da Contratada, até que o equipamento defeituoso retorne em perfeitas condições de funcionamento, num prazo de 30 (trinta) dias;

2.2.6- Todas as peças componentes necessários à prestação dos serviços, bem como todo material de consumo ou suprimentos utilizados na manutenção, seja ela preventiva ou corretiva, serão fornecidos pela Contratada, e passarão a ser de propriedade da Contratante;

2.2.7- A Contratada deverá garantir os serviços executados, que incluam substituição das peças e componentes decorrentes da manutenção, pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias, após o término do contrato.
2.3 -MANUTENÇÃO
PREVENTIVA:

                        Entende-se por manutenção preventiva aquela que tem por finalidade executar qualquer serviço que envolva limpeza, ajuste, testes e revisões que visem evitar a ocorrência de quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito funcionamento dos equipamentos. A manutenção preventiva será efetuada pela Contratada, de segunda a sexta-feira, no horário do expediente da Contratante, das 09 (nove) horas às 17 (dezessete) horas, realizadas mensalmente.


2.4- LOCAIS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

                        O atendimento técnico para os serviços de manutenção preventiva e corretiva dar-se-á nos locais onde estão instalados os equipamentos, cujas necessidades de manutenção corretiva impliquem em sua retirada para        o Laboratório da Contratada, o seu representante deverá assinar o Termo de Responsabilidade na retirada do           bem patrimonial e o Relatório Técnico.

2.5-FISCALIZAÇÃO: 

                        A Contratada deverá indicar preposto aceito pela Contratante, para representá-la na execução do contrato. Os serviços serão executados sob a responsabilidade e comando exclusivo da Contratada, cabendo a Contratante a fiscalização dos serviços e supervisão será feita através de servidor devidamente credenciado denominado gestor do contratual ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no decurso da prestação dos serviços e dará ciência ao credenciante conforme art. 67 da Lei 8.666/93.

2.6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
2.6.1-    A Contratada deverá cumprir rigorosamente as normas de Segurança do Trabalho e demais normas e            regulamentos pertinentes aos serviços objeto deste projeto básico;

2.6.2-       A Contratada deverá possuir em seu quadro, profissional de nível técnico;

2.6.3- Declaração do licitante de ter disponível todo o ferramental mínimo necessário para a realização de testes, diagnósticos e consertos dos equipamentos

2.6.4- Atender as chamada para manutenção corretiva, quantas fores necessárias, sem quaisquer custos adicionais para a Contratante, independentemente das visitas para manutenção preventiva;

2.6.5-     Executar os reparos independentemente do número de horas que forem necessárias, fornecendo toda mão de obra à execução dos serviços contratados, impondo-lhes rigoroso padrão de qualidade, segurança e eficiência; 

a) Permitir o acompanhamento dos serviços por responsáveis da Contratante no local de execução. A Contratada utilizará, para a realização dos serviços, exclusivamente mão de obra própria, assumindo total responsabilidade pelos atos administrativos e encargos previstos na legislação trabalhista;

b) Permitir que o responsável da Contratada inspecione previamente os locais dos equipamentos instalados; 

c) Exigir que o funcionário da Contratada se apresente ao responsável pelo equipamento, antes de iniciar a execução de qualquer serviço.

d) Devolver a Contratada, toda e qualquer peça que tenha sido substituída nos equipamentos durante a realização dos serviços de manutenção, mediante a apresentação do laudo; 

e) A Contratada será responsável perante a Contratante pelos eventuais danos ou desvios causados aos equipamentos, por ação ou omissão, em decorrência da execução dos serviços. A Contratada deverá efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da notificação; 

f) Fornecer ao Gestor do Contrato, quando solicitado, relatórios circunstanciados dos serviços prestados, fazendo constar, inclusive peças substituídas e suas referências, motivo de quebras, bem como sugestões para redução da incidência de defeitos.

3- VALOR ESTIMADO:

3.1- O valor mensal  estimado para este pregão é de R$ 3.760,00 ( três mil setecentos e sessenta reais), totalizando em um valor anual de R$ 45.120,00 ( quarenta e cinco mil cento e vinte reais).

3.2 - O pagamento se dará em até 30 (trinta) dias após a atestação de recebimento da nota fiscal.

4- VIGÊNCIA: 
4.1 O prazo de vigência dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos estabelecidos pela Lei nº 8666/93 e suas alterações.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR MENSAL
	VALOR ANUAL

	1
	Prestação de mão de obra para serviços de manutenção preventiva e corretiva, com reposição de peças, nos relógios instalados no Palácio Tiradentes.
	R$ 3.760,00
	R$ 45.120,00


Planilha Orçamentária
ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.02/2020____

CREDENCIAMENTO

Rio de Janeiro,_____de___________ de 2020.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração pública em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de 2020.

(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 

_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é 

 ___ microempresa

 ___ empresa de pequeno porte

Em________ de ________________de 2020.

(Representante Legal)

ANEXO VI

PROPOSTA PADRONIZADA
	[image: image1.png]



Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº.. 19061/2019

                Licitação:__________________________

                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.


	CARIMBO DA EMPRESA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	P. Mensal
	P. Global

	01
	Contratação   de empresa especializada, para realizar serviços de manutenção preventiva e corretiva, com reposição de peças, nos relógios. (especificação total do serviço, e dos equipamentos, estão no Termo de Referência)
	
	

	OBSERVAÇÕES

· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) , não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

1. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: Vigência de 12 meses.
Validade da proposta: 60(sessenta) dias

Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________
	Identificação do Proponente:

Telefone:_______________
Email:_________________



ANEXO VII

MODELO DE NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESA
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